
D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  19679.720608/2020-61  

ACÓRDÃO 3202-004.026 – 3ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 02 de junho de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE MOCOCA S/A PRODUTOS ALIMENTICIOS 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

Período de apuração: 01/10/2017 a 31/12/2017 

INSUMO. CONCEITO. REGIME NÃO CUMULATIVO. STJ, RESP 1.221.170/PR. 

O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade 

ou relevância, vale dizer, considerando­se a imprescindibilidade ou a 

importância de determinado item bem ou serviço para o desenvolvimento 

da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte (STJ, do Recurso 

Especial no 1.221.170/PR). 

ACÓRDÃO 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em negar provimento ao 

recurso voluntário. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes 

aplicado o decidido no Acórdão nº 3202-003.994, de 2 de junho de 2026, prolatado no julgamento 

do processo 19679.720598/2020-64, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado. 

Assinado Digitalmente 

Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe – Presidente Redator 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Wagner Mota Momesso de 

Oliveira, Onizia de Miranda Aguiar Pignataro, Rafael Luiz Bueno da Cunha, Aline Cardoso de Faria, 

Juciléia de Souza Lima e Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente). 
 

RELATÓRIO 

O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista 

nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF 

nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o 

relatado no acórdão paradigma. 

Fl. 499DF  CARF  MF

Original


 
	 0
	 CARF
	 CARF3202
	 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
	 3ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA
	 ACC
	 Acórdão CARF
	 Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe
	 19679.720608/2020-61
	 3202-004.026
	 2 de junho de 2026
	 VOLUNTÁRIO
	 MOCOCA S/A PRODUTOS ALIMENTICIOS
	 FAZENDA NACIONAL
	 
		 
			 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
			 Período de apuração: 01/10/2017 a 31/12/2017
			 
				 INSUMO. CONCEITO. REGIME NÃO CUMULATIVO. STJ, RESP 1.221.170/PR.
				 O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando­se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte (STJ, do Recurso Especial no 1.221.170/PR).
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em negar provimento ao recurso voluntário. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3202-003.994, de 2 de junho de 2026, prolatado no julgamento do processo 19679.720598/2020-64, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 Assinado Digitalmente
		 Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe - Presidente Redator
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Wagner Mota Momesso de Oliveira, Onizia de Miranda Aguiar Pignataro, Rafael Luiz Bueno da Cunha, Aline Cardoso de Faria, Juciléia de Souza Lima e Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente).
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou procedente em parte Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de Ressarcimento apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de PIS/PASEP.
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua ementa, em síntese abaixo, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto:
		 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
		 Período de apuração: 01/10/2017 a 31/12/2017
		 INSUMOS. PROCESSO PRODUTIVO.
		 Somente há que se falar em insumos para geração de créditos a descontar na apuração da Cofins devida segundo a modalidade não cumulativa quando se tratar de bens ou serviços que sejam essenciais ou relevantes ao processo produtivo ou de fabricação.
		 INSUMOS. CONTABILIZAÇÃO.
		 Para o aproveitamento do crédito na apuração da contribuição devida, é preciso que a contribuinte tenha feito a contabilização correta dos insumos utilizados em seu processo produtivo, demonstrando onde tais insumos foram aplicados.
		 NATUREZA JURÍDICA. 213-5 EMPRESÁRIO INDIVIDUAL. 412-0 PRODUTOR RURAL.
		 Na aplicação da legislação relativa a PIS/Pasep e Cofins, as naturezas jurídicas 213-5 Empresário individual e 412-0 Produtor Rural compreendem apenas pessoas físicas.
		 BENS E SERVIÇOS NÃO SUJEITOS À CONTRIBUIÇÃO. CRÉDITO. NÃO CABIMENTO.
		 A aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição não dá direito a desconto de créditos na apuração da Cofins devida segundo a modalidade não cumulativa.
		 FRETE. BENS NÃO SUJEITOS À CONTRIBUIÇÃO. BENS QUE DÃO DIREITO APENAS A CRÉDITO PRESUMIDO.
		 O frete integra o custo do insumo adquirido e transportado e, por consequência, deve acompanhar a tributação do bem transportado. Assim, quando o bem transportado não é sujeito à contribuição ou dá direito apenas a crédito presumido o valor do frete igualmente não será sujeito à contribuição ou dará direito apenas a crédito presumido.
		 
		 Inconformada, a Recorrente apresenta Recurso Voluntário ao CARF, pugnando pela homologação integral do crédito.
		 É o que havia a ser relatado.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 O Recurso é tempestivo, bem como, atende aos demais pressupostos para sua admissibilidade, portanto, dele conheço.
		 Ante a inexistência da arguição de preliminares, passo a análise do mérito.
		 
		 DO MÉRITO
		 Do conceito de insumo e o RESP 1.221.170/PR
		 Para interpretar o conceito de insumo, entendo por bem registrar que o conceito de insumo para fins de creditamento do PIS e da COFINS deve tomar como base a decisão proferida no RESP 1.221.170.
		 É sabido que em fevereiro de 2018, a 1ª Seção do STJ ao apreciar o Resp 1.221.170 definiu, em sede de repetitivo, decidiu pela ilegalidade das instruções normativas 247 e 404, ambas de 2002, sendo firmada a seguinte tese:
		 (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte.
		 No resultado final do julgamento, o STJ adotou interpretação intermediária, considerando que o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, pretendeu-se que seja considerado insumo o que for essencial ou relevante para o processo produtivo ou à atividade principal desenvolvida pela empresa.
		 Vejamos excerto do voto da Ministra Assusete Magalhães:
		 Pela perspectiva da zona de certeza negativa, quanto ao que seguramente se deve excluir do conceito de insumo, para efeito de creditamento do PIS/COFINS, observa-se que as Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 trazem vedações e limitações ao desconto de créditos.
		 Quanto às vedações, por exemplo, o art. 3º, §2º, de ambas as Leis impede o crédito em relação aos valores de mão de obra pagos a pessoa física e aos valores de aquisição de bens e serviços não sujeitos ao pagamento das contribuições. Já como exemplos de limitações, o art. 3º, §3º, das referidas Leis estabelece que o desconto de créditos aplica-se, exclusivamente, em relação aos bens e serviços adquiridos de pessoas jurídicas domiciliadas no País e aos custos e despesas pagos ou creditados a pessoas jurídicas também domiciliadas no território nacional.
		 Restou pacificada no STJ a tese que: o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte.
		 O conceito de insumo também foi consignado pela Fazenda Nacional, vez que, em setembro de 2018, publicou a NOTA SEI PGFN/MF 63/2018, in verbis:
		 Recurso Especial nº 1.221.170/PR Recurso representativo de controvérsia.
		 Ilegalidade da disciplina de creditamento prevista nas IN SRF nº 247/2002 e 404/2004. Aferição do conceito de insumo à luz dos critérios de essencialidade ou relevância.
		 Tese definida em sentido desfavorável à Fazenda Nacional. Autorização para dispensa de contestar e recorrer com fulcro no art. 19, IV, da Lei n° 10.522, de 2002, e art. 2º, V, da Portaria PGFN n° 502, de 2016. Nota Explicativa do art. 3º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 01/2014. A Nota clarifica e orienta, internamente, a definição do conceito de insumos na visão da Fazenda Nacional:
		 41. Consoante se observa dos esclarecimentos do Ministro Mauro Campbell Marques, aludindo ao teste de subtração para compreensão do conceito de insumos, que se trata da própria objetivação segura da tese aplicável a revelar a imprescindibilidade e a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte. Conquanto tal método não esteja na tese firmada, é um dos instrumentos úteis para sua aplicação in concreto.
		 42. Insumos seriam, portanto, os bens ou serviços que viabilizam o processo produtivo e a prestação de serviços e que neles possam ser direta ou indiretamente empregados e cuja subtração resulte na impossibilidade ou inutilidade da mesma prestação do serviço ou da produção, ou seja, itens cuja subtração ou obste a atividade da empresa ou acarrete substancial perda da qualidade do produto ou do serviço daí resultantes.
		 43. O raciocínio proposto pelo teste da subtração a revelar a essencialidade ou relevância do item é como uma aferição de uma conditio sine qua non para a produção ou prestação do serviço. Busca-se uma eliminação hipotética, suprimindo-se mentalmente o item do contexto do processo produtivo atrelado à atividade empresarial desenvolvida. Ainda que se observem despesas importantes para a empresa, inclusive para o seu êxito no mercado, elas não são necessariamente essenciais ou relevantes, quando analisadas em cotejo com a atividade principal desenvolvida pelo contribuinte, sob um viés objetivo. Com tal nota, restou claro, assim, que insumos seriam todos os bens e serviços que possam ser direta ou indiretamente empregados e cuja subtração resulte na impossibilidade ou obste a atividade principal da empresa ou acarrete substancial perda da qualidade do produto ou do serviço daí resultantes. Tal ato ainda reflete que o teste de subtração deve ser utilizado para fins de se definir se determinado item seria ou não essencial à atividade do sujeito passivo. Eis o item 15 da Nota PGFN:
		 15. Deve-se, pois, levar em conta as particularidades de cada processo produtivo, na medida em que determinado bem pode fazer parte de vários processos produtivos, porém, com diferentes níveis de importância, sendo certo que o raciocínio hipotético levado a efeito por meio do teste de subtração serviria como um dos mecanismos aptos a revelar a imprescindibilidade e a importância para o processo produtivo.
		 16. Nesse diapasão, poder-se-ia caracterizar como insumo aquele item - bem ou serviço utilizado direta ou indiretamente cuja subtração implique a impossibilidade da realização da atividade empresarial ou, pelo menos, cause perda de qualidade substancial que torne o serviço ou produto inútil.
		 17. Observa-se que o ponto fulcral da decisão do STJ é a definição de insumos como sendo aqueles bens ou serviços que, uma vez retirados do processo produtivo, comprometem a consecução da atividade-fim da empresa, estejam eles empregados direta ou indiretamente em tal processo. É o raciocínio que decorre do mencionado teste de subtração a que se refere o voto do Ministro Mauro Campbell Marques.
		 
		 Nesse sentido, poder-se-ia caracterizar como insumo aquele item - bem ou serviço utilizado direta ou indiretamente - cuja subtração implique a impossibilidade da realização da atividade empresarial ou, pelo menos, cause perda de qualidade substancial que torne o serviço ou produto inútil.
		 Com efeito, o conceito de insumo a ser utilizado nesse voto será a sua relação direta com o processo produtivo. Feitos os devidos comentários, passemos à análise do presente das glosas.
		 
		 Das Glosas
		 Conforme já relatado, do Termo de Verificação Fiscal constata-se que houve as seguintes glosas:
		 
		 (i) Aquisição de bens utilizados como insumo, pelas seguintes razões:
		 O auditor-fiscal glosou créditos sobre a aquisição de bens que não constaram da relação de insumos fornecida pela contribuinte durante o procedimento fiscal.
		 A recorrente alega que a relação de insumos é mais ampla do que os insumos diretamente relacionados a determinado produto. E que tanto a Delegacia quanto a DRJ entenderam que somente os itens relacionados em atendimento a intimação é que podem gerar créditos e glosou os demais itens geradores de créditos.
		 A Recorrente entende que os preceitos da não-cumulatividade de Pis e Cofins não foram observados.
		 Pois bem.
		 Primeiro, registro que o trabalho da fiscalização tem incomparável primor, listando, aliás, diversas razões para cada tipo glosa, o que, por óbvio demonstra deferência e proteção ao direito de defesa da recorrente.
		 Todavia, dos resultados da diligência fiscal, evidenciou-se que muitas das glosas se deram por questões de fato e não de direito. Sendo que, mesmo que superada as questões de direito, não posso me afastar das questões de fato constatadas pela fiscalização, as quais implicam diretamente a certeza e liquidez do direito creditório pleiteado nestes autos, como passo a expor.
		 A fiscalização listou cada motivo para glosa:
		 1º A chave da NF-e não foi informada na EFD-Contribuições.
		 2º A nota fiscal informada na EFD-Contribuições não existe na base nacional do SPED.
		 3º A nota fiscal informada na EFD-Contribuições consta como cancelada, na base nacional do SPED.
		 4º Crédito extemporâneo
		 5º A interessada não é nem emitente nem participante do documento gerador de crédito com chave de NF-e informada nas EFD-Contribuições;
		 6º Aquisição de bens ou insumos não sujeitos ao pagamento de contribuição;
		 7º O código NCM informado na Nota Fiscal não existe na tabela NCM.
		 8º A mercadoria descrita na nota fiscal não é insumo do processo produtivo de indústria de laticínios.
		 9º O CFOP da mercadoria, descrito na nota fiscal não corresponde a uma operação de venda.
		 10º Utilização de alíquotas ou bases de cálculo inapropriadas, no cálculo dos créditos.
		 11º Outros motivos. Enquadram-se aqui uma série de situações:
		 a) O bem foi adquirido por estabelecimentos da interessada que não têm atividade industrial ou de prestação de serviços.
		 12º Bem não considerado insumo, pois o documento gerador de crédito foi contabilizado na conta 1.1.30.50.0001 - MATERIAL DE USO CONSUMO e não na conta de 1.1.30.10.0001 - MATÉRIA PRIMA.
		 
		 Em sua defesa, a recorrente impugna o 8º Motivo - (i) A mercadoria descrita na nota fiscal não é insumo do processo produtivo de indústria de laticínios.
		 Todavia, do relatório da diligência se evidencia que a recorrente deveria informar todos os bens utilizados como insumos referentes a cada um dos produtos que ela fabrica, de fato, ônus que lhe cabia.
		 É importante registrar que não existe insumo em tese, cabe ao contribuinte detalhar e demonstrar cabalmente a relevância e essencialidade de cada aquisição para o seu processo produtivo.
		 A meu sentir, acertada está a decisão do julgador de piso, pois é preciso considerar que o decidido pelo STJ, de que são insumos, bens e serviços que compõem o processo de produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviço a terceiros, não validou que todas as despesas realizadas com a aquisição de bens e serviços para a atividade empresarial da contribuinte direta ou indiretamente possam ser consideradas insumos para fins de tomada de crédito, por isso, por ausência de provas quanto a sua relevância e essencialidade, mantenho hígidas as glosas de aquisições de bens utilizados como insumo.
		 E no que se refere as glosas de aquisições bens para uso e consumo, esclarece a fiscalização que tais aquisições foram registradas e utilizadas para seu uso e consumo da própria contribuinte e não como matéria-prima/insumo no processo produtivo, o que justifica a glosa.
		 Outrossim, a recorrente não conseguiu comprovar que tais aquisições tratavam-se de insumo para o seu processo produtivo, ônus que lhe cabia, sobretudo, porque a discussão cinge-se a respeito de direito creditório.
		 Outrossim, analisar a descrição do bem ou sua classificação na NCM não traz qualquer prejuízo à recorrente, pois, sejam quais forem essas características, o fato é que a contribuinte contabilizou esses bens como se fossem para o seu consumo, e não como utilizados no processo produtivo, o que não lhe dá direito a créditos a descontar na apuração da contribuição devida.
		 Ademais, registra o julgador de piso, o qual ratifico o seu entendimento que se, de fato, houvesse algum equívoco na contabilização, a recorrente deveria ter trazido aos autos documentos que comprovassem esse equívoco e a natureza de insumos dos bens adquiridos, o que ela não fez, por isso, por ausência de provas, mantenho as glosas com aquisições de uso e consumo.
		 
		 (ii) aquisição de bem ou insumo não sujeitos ao pagamento das contribuições
		 Constatou a fiscalização a existência de valores nulos de PIS e COFINS destacados na nota fiscal, bem como os dados de CST de PIS e COFINS, indicam que o bem ou insumo adquirido não se sujeitou ao pagamento de contribuição. Infração ao art. 3º, § 2º, II, das Leis 10.833/2003 e 10.637/2002.
		 No que se refere às aquisições de leite cru ou de resíduo de madeira, constatou a fiscalização que o bem adquirido também não daria direito a crédito presumido, pois os dados de CNAE constantes do CNPJ do fornecedor indicaram que o mesmo não se enquadrava no art. 8º, §12, incisos I a III, da Lei 10.925/2004, ou então, no caso do resíduo de madeira, a natureza jurídica do CNPJ do fornecedor não era de produtor rural pessoa física; portanto, não há que se falar em direito a crédito presumido.
		 Sendo assim, como se sabe o direito à apuração de créditos do PIS e da COFINS decorre da técnica da não cumulatividade introduzida no ordenamento jurídico pela Lei 10.637/2002, ao assim prever:
		 Lei nº 10.637, de 2002, e Lei nº 10.833, de 2003 (idêntica redação).
		 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
		 I - bens adquiridos para revenda, (...)
		 II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, (...)
		 § 2º Não dará direito a crédito o valor: (...)
		 II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição.
		 
		 Do texto legal se extrai que não se trata de restringir o direito ao crédito das contribuições da não cumulatividade, mas permiti-la apenas naquelas situações determinadas pelo legislador, sem qualquer ofensa ao princípio da não-cumulatividade.
		 Destaca-se que o legislador, ao criar tal sistemática de apuração, já considerou as etapas da cadeia produtiva, as margens estimadas, bem como, a vedação para o crédito nas aquisições.
		 Ao contrário sensu, permitir o creditamento nas situações sujeitas à sistemática da não incidência das contribuições é desvirtuar todo o sistema de apuração das contribuições, permitindo um ganho indevido por parte do sujeito passivo, afrontando a concorrência e outros setores econômicos que não teriam tal possibilidade.
		 Daí, por ausência de previsão legal, mantenho as glosas com aquisições de bem ou insumo não sujeitos ao pagamento das contribuições.
		 
		 (iii) Armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda
		 O auditor-fiscal glosou créditos referentes a serviços de transportes:
		 (a) de produtos acabados entre estabelecimentos da própria empresa; (b) frete interno entre estabelecimentos da recorrente de produtos acabados sem atividade industrial.
		 Como razões para glosa, a fiscalização apontou os seguintes motivos:
		 1º Crédito extemporâneo
		 2º A empresa não informou a chave do CT-e na coluna E, ou então a chave informada na coluna E não existe na base nacional do SPED.
		 3º No CT-e informado na coluna E, a interessada não consta como tomadora do serviço de transporte. Se o tomador não é a interessada, ela não arcou com as despesas de transporte; portanto, não pode tomar crédito sobre tais despesas ou custos que, na realidade, não são seus.
		 4º Frete de transferência entre estabelecimentos da própria empresa de produtos acabados
		 5º A chave eletrônica da mercadoria transportada (ver coluna DI), informada no CT-e, não existe na base nacional do SPED.
		 6º O destinatário do frete é estabelecimento da interessada que não tem atividade industrial. Não se trata de frete na aquisição de insumos, porque o destinatário não tem atividade industrial nem de prestação de serviços, e tampouco se enquadra como frete na operação de venda, já que o estabelecimento destinatário é da própria interessada.
		 7º O destinatário do frete é estabelecimento da interessada, contudo, o frete não pode ser considerado frete de insumo porque a mercadoria transportada não consta da lista de insumos do processo produtivo da empresa, fornecida pela própria empresa.
		 8º Utilização de alíquotas ou bases de cálculo inapropriadas, no cálculo dos créditos, resultando em valor superior ao correto- calculou o crédito utilizando alíquotas básicas cheias, quando se tratava de crédito presumido (aquisição de leite in natura) a ser calculado com alíquotas reduzidas.
		 9º Não forneceu os dados de contabilização do documento gerador de crédito.
		 10º Informou, na coluna CN da planilha em tela, que se trata de frete na operação de venda. Todavia, o destinatário é estabelecimento da própria empresa (ver coluna DF), e não o estabelecimento do adquirente. Tal frete não se caracteriza nem como frete na operação de venda, nem como frete na aquisição de insumo.
		 
		 Pois bem.
		 No que se refere a glosa de fretes de produtos acabados, conforme jurisprudência assentada, pacífica e unânime do STJ, e textos das leis de regência das contribuições não cumulativas (Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003), não há amparo normativo para a tomada de créditos em relação a fretes na transferência de produtos acabados entre estabelecimentos do contribuinte. Daí, mantenho as glosas ao aplicar a Súmula CARF nº 217 ao assim prever: Gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa não geram créditos de Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins não cumulativas.
		 (c) frete de material que não é insumo, tal despesa também não merece ser revertida. Pois, é inegável que o frete representa etapa essencial e relevante no desenvolvimento do produto final, entretanto, em sede de diligência fiscal, constatou a fiscalização tratar-se de despesa que não guarda qualquer vínculo com a operação produtiva da recorrente e por consequência, não decorre de operação de venda, devendo assim, ser mantida a glosa.
		 
		 (iv) Energia Elétrica
		 Neste ponto, aponta a fiscalização as razões para a glosa:
		 1º A empresa não demonstrou a contabilização do documento gerador de crédito.
		 2º A empresa deixou de apresentar, nas colunas CO e CP, informações da fatura de energia elétrica que deveriam comprovar que a fatura se refere realmente a energia elétrica fornecida e consumida nos estabelecimentos da empresa, e deixou de apresentar, nas colunas CT, CV, CV, CW, e CZ a DD, a discriminação detalhada da composição da fatura
		 3º O CFOP que constou na NF-e de energia elétrica indica que não se trata de venda de energia elétrica para estabelecimento industrial, e sim, venda de energia elétrica para distribuição ou comercialização
		 5º Crédito extemporâneo.
		 6º Glosa parcial - inserção indevida de TUSD, TUST, encargos, perdas e outros lançamentos, cobranças e serviços autorizados, contribuição de iluminação pública, juros, multa e atualização monetária, na base de cálculo dos créditos de PIS e COFINS.
		 No que se refere às glosas com energia elétrica, a recorrente não a impugna especificamente, não havendo litígio a respeito, opera-se a preclusão consumativa da discussão.
		 
		 (v) Máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado (crédito com base no valor de depreciação)
		 93. De acordo com as EFD-Contribuições apresentadas pela empresa, a mesma tomou créditos sobre máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado apenas com base nos encargos de depreciação. Não tomou crédito com base no custo de aquisição.
		 No que se refere às glosas com máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado (crédito com base no valor de depreciação, a recorrente não a impugna, não havendo litígio a respeito, opera-se a preclusão consumativa da discussão.
		 
		 (vi) Devolução de Vendas Sujeitas à Incidência Não-Cumulativa
		 Houve glosas no que se refere à devolução de vendas sujeitas à incidência não-cumulativa das contribuições.
		 Sendo as seguintes razões:
		 1º A mercadoria descrita na NF-e de devolução não foi tributada conforme as Leis 10.637/2002 e 10.833/2003. Infração ao art. 3º, VIII, das Leis 10.833/2003 e 10.637/2002.
		 2º Crédito extemporâneo
		 3º Nota Fiscal Eletrônica inexistente na base nacional do SPED.
		 4º A empresa não demonstrou a contabilização da nota fiscal da venda original que originou a devolução das mercadorias, lançando dúvidas sobre a efetiva ocorrência dessa devolução.
		 5º Glosa parcial: a base de cálculo do crédito adotada pela empresa superou o valor do item menos desconto informado na Nota Fiscal Eletrônica.
		 
		 No que se refere às glosas com devolução de vendas sujeitas à incidência não-cumulativa das contribuições, a recorrente não a impugna, não havendo litígio a respeito, opera-se a preclusão consumativa da discussão.
		 
		 (vii) Aluguéis de máquinas e equipamentos
		 Seguem abaixo as razões para glosa:
		 1º Crédito extemporâneo, com infração ao art. 3º, §1º, II, das Leis 10.833/2003 e 10.637/2002.
		 2º Aluguel pago a pessoa física, no caso, o prestador de serviço Anderson Pazotto, com CNPJ de natureza jurídica 213-5 - Empresário Individual. Tais serviços não geram créditos de PIS e COFINS por força do art. 3º, §2º, I e §3º, I e II, das Leis 10833/2003 e 10637/2002.
		 3º Data inválida de emissão do documento gerador de crédito: no caso, a interessada informou, para diversas tomadas de crédito relativas à empresa Embro Robótica e Automação Ltda, a data de emissão 00/01/1900, que é inválida.
		 
		 No que se refere às glosas com aluguéis de máquinas e equipamentos, a recorrente não a impugna, não havendo litígio a respeito, opera-se a preclusão consumativa da discussão.
		 
		 (viii) Serviços utilizados como insumos
		 Seguem abaixo as razões para glosa:
		 1º Duplicidade na tomada de crédito - o documento gerador de crédito mencionado na coluna E já havia sido utilizado pela interessada na apuração dos créditos de Armazenagem e Frete na operação de venda.
		 2º Crédito extemporâneo - o documento gerador de crédito se refere a aquisições de serviços de transporte ocorridas em trimestre anterior ao trimestre da tomada de crédito.
		 3º O Conhecimento de Transporte eletrônico informado pela empresa não existe na base nacional.
		 4º A chave do documento gerador de crédito informado pela empresa é de Nota Fiscal eletrônica mercantil;
		 5º Frete de transferência, entre estabelecimentos da própria empresa, de produto acabado
		 6º Frete para estabelecimento da interessada sem atividade industrial, que também não dá direito a crédito
		 7º Frete para estabelecimento da interessada de material que não é insumo
		 8º A interessada não é a tomadora do serviço de frete, portanto não arcou com o custo do mesmo e não pode tomar crédito sobre o mesmo.
		 9º A empresa não conseguiu demonstrar a contabilização do documento gerador de crédito - se a tomada de crédito não está respaldada pela contabilidade da empresa, torna-se impossível convalidá-la.
		 10º A contabilização do documento gerador de crédito mostrou que o serviço prestado não é insumo
		 11º A mercadoria transportada, destinada a estabelecimento da interessada, não está sujeita ao pagamento de contribuição
		 12º Utilização de alíquotas ou bases de cálculo inapropriadas, no cálculo dos créditos - calculou o crédito utilizando alíquotas básicas cheias, quando se tratava de crédito presumido (aquisição de leite in natura) a ser calculado com alíquotas reduzidas.
		 
		 No que se refere às glosas com serviços utilizados como insumo, a recorrente não a impugna, não havendo litígio a respeito, opera-se a preclusão consumativa da discussão.
		 
		 (ix) Créditos descontados das contribuições, apurados em períodos anteriores- fora do período de análise
		 Seguem abaixo as razões para glosa:
		 126. Os pedidos de ressarcimento abrangidos pelo Mandado de Segurança 5002607 11.2020.4.03.6100 (fl. 10 a 19 do processo 19679.720598/2020-64) referem-se aos trimestres de apuração 2015/2T e 2016/4T a 2017/4T, ou seja, período de abril a junho/2015 e outubro/2016 a dezembro/2017.
		 
		 No que se refere às glosas com créditos descontados das contribuições, apurados em períodos anteriores- fora do período de análise, a recorrente não a impugna, não havendo litígio a respeito, opera-se a preclusão consumativa da discussão.
		 
		 Ante todo exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe - Presidente Redator
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Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira 

instância que julgou procedente em parte Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a 

reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de 

Ressarcimento apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de 

PIS/PASEP.  

Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da 

Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua 

ementa, em síntese abaixo, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto: 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep  

Período de apuração: 01/10/2017 a 31/12/2017  

INSUMOS. PROCESSO PRODUTIVO.  

Somente há que se falar em insumos para geração de créditos a descontar na 

apuração da Cofins devida segundo a modalidade não cumulativa quando se 

tratar de bens ou serviços que sejam essenciais ou relevantes ao processo 

produtivo ou de fabricação.  

INSUMOS. CONTABILIZAÇÃO.  

Para o aproveitamento do crédito na apuração da contribuição devida, é preciso 

que a contribuinte tenha feito a contabilização correta dos insumos utilizados em 

seu processo produtivo, demonstrando onde tais insumos foram aplicados.  

NATUREZA JURÍDICA. 213-5 EMPRESÁRIO INDIVIDUAL. 412-0 PRODUTOR RURAL.  

Na aplicação da legislação relativa a PIS/Pasep e Cofins, as naturezas jurídicas 

“213-5 Empresário individual” e “412-0 Produtor Rural” compreendem apenas 

pessoas físicas.  

BENS E SERVIÇOS NÃO SUJEITOS À CONTRIBUIÇÃO. CRÉDITO. NÃO CABIMENTO.  

A aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição não 

dá direito a desconto de créditos na apuração da Cofins devida segundo a 

modalidade não cumulativa.  

FRETE. BENS NÃO SUJEITOS À CONTRIBUIÇÃO. BENS QUE DÃO DIREITO APENAS A 

CRÉDITO PRESUMIDO.  

O frete integra o custo do insumo adquirido e transportado e, por consequência, 

deve acompanhar a tributação do bem transportado. Assim, quando o bem 

transportado não é sujeito à contribuição ou dá direito apenas a crédito 

presumido o valor do frete igualmente não será sujeito à contribuição ou dará 

direito apenas a crédito presumido. 

 

Inconformada, a Recorrente apresenta Recurso Voluntário ao CARF, pugnando pela 

homologação integral do crédito. 

Fl. 500DF  CARF  MF
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É o que havia a ser relatado. 
 

VOTO 

Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na 

forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão 

paradigma como razões de decidir: 

O Recurso é tempestivo, bem como, atende aos demais pressupostos para sua 

admissibilidade, portanto, dele conheço. 

Ante a inexistência da arguição de preliminares, passo a análise do mérito. 

 

DO MÉRITO 

Do conceito de insumo e o RESP 1.221.170/PR  

Para interpretar o conceito de insumo, entendo por bem registrar que o conceito 

de insumo para fins de creditamento do PIS e da COFINS deve tomar como base a 

decisão proferida no RESP 1.221.170. 

É sabido que em fevereiro de 2018, a 1ª Seção do STJ ao apreciar o Resp 

1.221.170 definiu, em sede de repetitivo, decidiu pela ilegalidade das instruções 

normativas 247 e 404, ambas de 2002, sendo firmada a seguinte tese: 

“(a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF 

ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-

cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 

10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos 

critérios de essencialidade ou relevância ou seja, considerando-se a 

imprescindibilidade ou a importância de determinado item – bem ou serviço – para 

o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte”. 

No resultado final do julgamento, o STJ adotou interpretação intermediária, 

considerando que o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de 

essencialidade ou relevância, ou seja, pretendeu-se que seja considerado insumo o 

que for essencial ou relevante para o processo produtivo ou à atividade principal 

desenvolvida pela empresa. 

Vejamos excerto do voto da Ministra Assusete Magalhães: 

“Pela perspectiva da zona de certeza negativa, quanto ao que seguramente se deve 

excluir do conceito de ‘insumo’, para efeito de creditamento do PIS/COFINS, 

observa-se que as Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 trazem vedações e limitações 

ao desconto de créditos. 

Quanto às vedações, por exemplo, o art. 3º, §2º, de ambas as Leis impede o crédito 

em relação aos valores de mão de obra pagos a pessoa física e aos valores de 

aquisição de bens e serviços não sujeitos ao pagamento das contribuições. Já como 

exemplos de limitações, o art. 3º, §3º, das referidas Leis estabelece que o desconto 
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de créditos aplica-se, exclusivamente, em relação aos bens e serviços adquiridos de 

pessoas jurídicas domiciliadas no País e aos custos e despesas pagos ou creditados 

a pessoas jurídicas também domiciliadas no território nacional.”  

Restou pacificada no STJ a tese que: “o conceito de insumo deve ser aferido à luz 

dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a 

imprescindibilidade ou a importância de determinado item – bem ou serviço – para 

o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte”. 

O conceito de insumo também foi consignado pela Fazenda Nacional, vez que, em 

setembro de 2018, publicou a NOTA SEI PGFN/MF 63/2018, in verbis: 

"Recurso Especial nº 1.221.170/PR Recurso representativo de controvérsia. 

Ilegalidade da disciplina de creditamento prevista nas IN SRF nº 247/2002 e 

404/2004. Aferição do conceito de insumo à luz dos critérios de essencialidade ou 

relevância. 

Tese definida em sentido desfavorável à Fazenda Nacional. Autorização para 

dispensa de contestar e recorrer com fulcro no art. 19, IV, da Lei n° 10.522, de 

2002, e art. 2º, V, da Portaria PGFN n° 502, de 2016. Nota Explicativa do art. 3º da 

Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 01/2014." A Nota clarifica e orienta, internamente, 

a definição do conceito de insumos na “visão” da Fazenda Nacional: 

“41. Consoante se observa dos esclarecimentos do Ministro Mauro Campbell 

Marques, aludindo ao “teste de subtração” para compreensão do conceito de 

insumos, que se trata da “própria objetivação segura da tese aplicável a revelar a 

imprescindibilidade e a importância de determinado item – bem ou serviço – para 

o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte”. 

Conquanto tal método não esteja na tese firmada, é um dos instrumentos úteis 

para sua aplicação in concreto. 

42. Insumos seriam, portanto, os bens ou serviços que viabilizam o processo 

produtivo e a prestação de serviços e que neles possam ser direta ou 

indiretamente empregados e cuja subtração resulte na impossibilidade ou 

inutilidade da mesma prestação do serviço ou da produção, ou seja, itens cuja 

subtração ou obste a atividade da empresa ou acarrete substancial perda da 

qualidade do produto ou do serviço daí resultantes. 

43. O raciocínio proposto pelo “teste da subtração” a revelar a essencialidade ou 

relevância do item é como uma aferição de uma “conditio sine qua non” para a 

produção ou prestação do serviço. Busca-se uma eliminação hipotética, 

suprimindo-se mentalmente o item do contexto do processo produtivo atrelado à 

atividade empresarial desenvolvida. Ainda que se observem despesas importantes 

para a empresa, inclusive para o seu êxito no mercado, elas não são 

necessariamente essenciais ou relevantes, quando analisadas em cotejo com a 

atividade principal desenvolvida pelo contribuinte, sob um viés objetivo." Com tal 

nota, restou claro, assim, que insumos seriam todos os bens e serviços que possam 

ser direta ou indiretamente empregados e cuja subtração resulte na 

impossibilidade ou obste a atividade principal da empresa ou acarrete substancial 

perda da qualidade do produto ou do serviço daí resultantes. Tal ato ainda reflete 

que o “teste de subtração” deve ser utilizado para fins de se definir se determinado 
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item seria ou não essencial à atividade do sujeito passivo. Eis o item 15 da Nota 

PGFN: 

“15. Deve-se, pois, levar em conta as particularidades de cada processo produtivo, 

na medida em que determinado bem pode fazer parte de vários processos 

produtivos, porém, com diferentes níveis de importância, sendo certo que o 

raciocínio hipotético levado a efeito por meio do “teste de subtração” serviria 

como um dos mecanismos aptos a revelar a imprescindibilidade e a importância 

para o processo produtivo. 

16. Nesse diapasão, poder-se-ia caracterizar como insumo aquele item – bem ou 

serviço utilizado direta ou indiretamente cuja subtração implique a impossibilidade 

da realização da atividade empresarial ou, pelo menos, cause perda de qualidade 

substancial que torne o serviço ou produto inútil. 

17. Observa-se que o ponto fulcral da decisão do STJ é a definição de insumos 

como sendo aqueles bens ou serviços que, uma vez retirados do processo 

produtivo, comprometem a consecução da atividade-fim da empresa, estejam eles 

empregados direta ou indiretamente em tal processo. É o raciocínio que decorre do 

mencionado “teste de subtração” a que se refere o voto do Ministro Mauro 

Campbell Marques.”  

 

Nesse sentido, poder-se-ia caracterizar como insumo aquele item – bem ou 

serviço utilizado direta ou indiretamente - cuja subtração implique a 

impossibilidade da realização da atividade empresarial ou, pelo menos, cause 

perda de qualidade substancial que torne o serviço ou produto inútil. 

Com efeito, o conceito de insumo a ser utilizado nesse voto será a sua relação 

direta com o processo produtivo. Feitos os devidos comentários, passemos à 

análise do presente das glosas. 

 

Das Glosas 

Conforme já relatado, do Termo de Verificação Fiscal constata-se que houve as 

seguintes glosas: 

 

(i) Aquisição de bens utilizados como insumo, pelas seguintes razões:  

O auditor-fiscal glosou créditos sobre a aquisição de bens que não constaram da 

relação de insumos fornecida pela contribuinte durante o procedimento fiscal.  

A recorrente alega que a relação de insumos é mais ampla do que os insumos 

diretamente relacionados a determinado produto. E que tanto a Delegacia quanto 

a DRJ entenderam que somente os itens relacionados em atendimento a 

intimação é que podem gerar créditos e glosou os demais itens geradores de 

créditos.  

Fl. 503DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  3202-004.026 – 3ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  19679.720608/2020-61 

 6 

A Recorrente entende que os preceitos da não-cumulatividade de Pis e Cofins não 

foram observados. 

Pois bem. 

Primeiro, registro que o trabalho da fiscalização tem incomparável primor, 

listando, aliás, diversas razões para cada tipo glosa, o que, por óbvio demonstra 

deferência e proteção ao direito de defesa da recorrente.  

Todavia, dos resultados da diligência fiscal, evidenciou-se que muitas das glosas se 

deram por questões de fato e não de direito. Sendo que, mesmo que superada as 

questões de direito, não posso me afastar das questões de fato constatadas pela 

fiscalização, as quais implicam diretamente a certeza e liquidez do direito 

creditório pleiteado nestes autos, como passo a expor. 

A fiscalização listou cada motivo para glosa:  

1º A chave da NF-e não foi informada na EFD-Contribuições.  

2º A nota fiscal informada na EFD-Contribuições não existe na base nacional do 

SPED.  

3º A nota fiscal informada na EFD-Contribuições consta como cancelada, na base 

nacional do SPED.  

4º Crédito extemporâneo  

5º A interessada não é nem emitente nem participante do documento gerador de 

crédito com chave de NF-e informada nas EFD-Contribuições; 

6º Aquisição de bens ou insumos não sujeitos ao pagamento de contribuição; 

7º O código NCM informado na Nota Fiscal não existe na tabela NCM.  

8º A mercadoria descrita na nota fiscal não é insumo do processo produtivo de 

indústria de laticínios.  

9º O CFOP da mercadoria, descrito na nota fiscal não corresponde a uma operação 

de venda.  

10º Utilização de alíquotas ou bases de cálculo inapropriadas, no cálculo dos 

créditos.  

11º Outros motivos. Enquadram-se aqui uma série de situações:  

a) O bem foi adquirido por estabelecimentos da interessada que não têm atividade 

industrial ou de prestação de serviços.  

12º Bem não considerado insumo, pois o documento gerador de crédito foi 

contabilizado na conta 1.1.30.50.0001 - MATERIAL DE USO CONSUMO e não na 

conta de 1.1.30.10.0001 - MATÉRIA PRIMA.  

 

Em sua defesa, a recorrente impugna o 8º Motivo – (i) A mercadoria descrita na 

nota fiscal não é insumo do processo produtivo de indústria de laticínios.  
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Todavia, do relatório da diligência se evidencia que a recorrente deveria informar 

todos os bens utilizados como insumos referentes a cada um dos produtos que ela 

fabrica, de fato, ônus que lhe cabia. 

É importante registrar que não existe insumo em tese, cabe ao contribuinte 

detalhar e demonstrar cabalmente a relevância e essencialidade de cada 

aquisição para o seu processo produtivo. 

A meu sentir, acertada está a decisão do julgador de piso, pois é preciso 

considerar que o decidido pelo STJ, de que são insumos, bens e serviços que 

compõem o processo de produção de bens destinados à venda ou de prestação 

de serviço a terceiros, não validou que todas as despesas realizadas com a 

aquisição de bens e serviços para a atividade empresarial da contribuinte direta 

ou indiretamente possam ser consideradas insumos para fins de tomada de 

crédito, por isso, por ausência de provas quanto a sua relevância e essencialidade, 

mantenho hígidas as glosas de aquisições de bens utilizados como insumo. 

E no que se refere as glosas de aquisições bens para uso e consumo, esclarece a 

fiscalização que tais aquisições foram registradas e utilizadas para seu uso e 

consumo da própria contribuinte e não como matéria-prima/insumo no processo 

produtivo, o que justifica a glosa. 

Outrossim, a recorrente não conseguiu comprovar que tais aquisições tratavam-

se de insumo para o seu processo produtivo, ônus que lhe cabia, sobretudo, 

porque a discussão cinge-se a respeito de direito creditório. 

Outrossim, analisar a descrição do bem ou sua classificação na NCM não traz 

qualquer prejuízo à recorrente, pois, sejam quais forem essas características, o 

fato é que a contribuinte contabilizou esses bens como se fossem para o seu 

consumo, e não como utilizados no processo produtivo, o que não lhe dá direito a 

créditos a descontar na apuração da contribuição devida. 

Ademais, registra o julgador de piso, o qual ratifico o seu entendimento que se, de 

fato, houvesse algum equívoco na contabilização, a recorrente deveria ter trazido 

aos autos documentos que comprovassem esse equívoco e a natureza de insumos 

dos bens adquiridos, o que ela não fez, por isso, por ausência de provas, 

mantenho as glosas com aquisições de uso e consumo. 

 

(ii) aquisição de bem ou insumo não sujeitos ao pagamento das contribuições 

Constatou a fiscalização a existência de valores nulos de PIS e COFINS destacados 

na nota fiscal, bem como os dados de CST de PIS e COFINS, indicam que o bem ou 

insumo adquirido não se sujeitou ao pagamento de contribuição. Infração ao art. 

3º, § 2º, II, das Leis 10.833/2003 e 10.637/2002.  

No que se refere às aquisições de leite cru ou de resíduo de madeira, constatou a 

fiscalização que o bem adquirido também não daria direito a crédito presumido, 

pois os dados de CNAE constantes do CNPJ do fornecedor indicaram que o mesmo 
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não se enquadrava no art. 8º, §12, incisos I a III, da Lei 10.925/2004, ou então, no 

caso do resíduo de madeira, a natureza jurídica do CNPJ do fornecedor não era de 

produtor rural pessoa física; portanto, não há que se falar em direito a crédito 

presumido. 

Sendo assim, como se sabe o direito à apuração de créditos do PIS e da COFINS 

decorre da técnica da não cumulatividade introduzida no ordenamento jurídico 

pela Lei 10.637/2002, ao assim prever: 

Lei nº 10.637, de 2002, e Lei nº 10.833, de 2003 (idêntica redação). 

"Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar 

créditos calculados em relação a: 

I - bens adquiridos para revenda, (...) 

II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção 

ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e 

lubrificantes, (...) 

§ 2º Não dará direito a crédito o valor: (...) 

II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, 

inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como 

insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não 

alcançados pela contribuição." 

 

Do texto legal se extrai que não se trata de restringir o direito ao crédito das 

contribuições da não cumulatividade, mas permiti-la apenas naquelas situações 

determinadas pelo legislador, sem qualquer ofensa ao princípio da não-

cumulatividade. 

Destaca-se que o legislador, ao criar tal sistemática de apuração, já considerou as 

etapas da cadeia produtiva, as margens estimadas, bem como, a vedação para o 

crédito nas aquisições.  

Ao contrário sensu, permitir o creditamento nas situações sujeitas à sistemática 

da não incidência das contribuições é desvirtuar todo o sistema de apuração das 

contribuições, permitindo um ganho indevido por parte do sujeito passivo, 

afrontando a concorrência e outros setores econômicos que não teriam tal 

possibilidade. 

Daí, por ausência de previsão legal, mantenho as glosas com aquisições de bem 

ou insumo não sujeitos ao pagamento das contribuições. 

 

(iii) Armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda  

O auditor-fiscal glosou créditos referentes a serviços de transportes:  

Fl. 506DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  3202-004.026 – 3ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  19679.720608/2020-61 

 9 

(a) de produtos acabados entre estabelecimentos da própria empresa; (b) frete 

interno entre estabelecimentos da recorrente de produtos acabados sem 

atividade industrial. 

Como razões para glosa, a fiscalização apontou os seguintes motivos: 

1º Crédito extemporâneo  

2º A empresa não informou a chave do CT-e na coluna E, ou então a chave 

informada na coluna E não existe na base nacional do SPED.  

3º No CT-e informado na coluna E, a interessada não consta como tomadora do 

serviço de transporte. Se o tomador não é a interessada, ela não arcou com as 

despesas de transporte; portanto, não pode tomar crédito sobre tais despesas ou 

custos que, na realidade, não são seus.  

4º Frete de transferência entre estabelecimentos da própria empresa de produtos 

acabados  

5º A chave eletrônica da mercadoria transportada (ver coluna DI), informada no CT-

e, não existe na base nacional do SPED.  

6º O destinatário do frete é estabelecimento da interessada que não tem atividade 

industrial. Não se trata de frete na aquisição de insumos, porque o destinatário não 

tem atividade industrial nem de prestação de serviços, e tampouco se enquadra 

como frete na operação de venda, já que o estabelecimento destinatário é da 

própria interessada.  

7º O destinatário do frete é estabelecimento da interessada, contudo, o frete não 

pode ser considerado frete de insumo porque a mercadoria transportada não 

consta da lista de insumos do processo produtivo da empresa, fornecida pela 

própria empresa.  

8º Utilização de alíquotas ou bases de cálculo inapropriadas, no cálculo dos 

créditos, resultando em valor superior ao correto– calculou o crédito utilizando 

alíquotas básicas cheias, quando se tratava de crédito presumido (aquisição de 

leite in natura) a ser calculado com alíquotas reduzidas.  

9º Não forneceu os dados de contabilização do documento gerador de crédito.  

10º Informou, na coluna CN da planilha em tela, que se trata de frete na operação 

de venda. Todavia, o destinatário é estabelecimento da própria empresa (ver 

coluna DF), e não o estabelecimento do adquirente. Tal frete não se caracteriza 

nem como frete na operação de venda, nem como frete na aquisição de insumo. 

 

Pois bem. 

No que se refere a glosa de fretes de produtos acabados, conforme jurisprudência 

assentada, pacífica e unânime do STJ, e textos das leis de regência das 

contribuições não cumulativas (Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003), não há 

amparo normativo para a tomada de créditos em relação a fretes na transferência 

de produtos acabados entre estabelecimentos do contribuinte. Daí, mantenho as 

glosas ao aplicar a Súmula CARF nº 217 ao assim prever: “Gastos com fretes 
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relativos ao transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa 

não geram créditos de Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins não 

cumulativas”. 

(c) frete de material que não é insumo, tal despesa também não merece ser 

revertida. Pois, é inegável que o frete representa etapa essencial e relevante no 

desenvolvimento do produto final, entretanto, em sede de diligência fiscal, 

constatou a fiscalização tratar-se de despesa que não guarda qualquer vínculo 

com a operação produtiva da recorrente e por consequência, não decorre de 

operação de venda, devendo assim, ser mantida a glosa. 

 

(iv) Energia Elétrica 

Neste ponto, aponta a fiscalização as razões para a glosa: 

1º A empresa não demonstrou a contabilização do documento gerador de crédito.  

2º A empresa deixou de apresentar, nas colunas CO e CP, informações da fatura 

de energia elétrica que deveriam comprovar que a fatura se refere realmente a 

energia elétrica fornecida e consumida nos estabelecimentos da empresa, e 

deixou de apresentar, nas colunas CT, CV, CV, CW, e CZ a DD, a discriminação 

detalhada da composição da fatura  

3º O CFOP que constou na NF-e de energia elétrica indica que não se trata de 

venda de energia elétrica para estabelecimento industrial, e sim, venda de energia 

elétrica para distribuição ou comercialização  

5º Crédito extemporâneo.  

6º Glosa parcial - inserção indevida de TUSD, TUST, encargos, perdas e outros 

lançamentos, cobranças e serviços autorizados, contribuição de iluminação 

pública, juros, multa e atualização monetária, na base de cálculo dos créditos de 

PIS e COFINS.  

No que se refere às glosas com energia elétrica, a recorrente não a impugna 

especificamente, não havendo litígio a respeito, opera-se a preclusão 

consumativa da discussão. 

 

(v) Máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado 

(crédito com base no valor de depreciação) 

93. De acordo com as EFD-Contribuições apresentadas pela empresa, a mesma 

tomou créditos sobre máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao 

ativo imobilizado apenas com base nos encargos de depreciação. Não tomou 

crédito com base no custo de aquisição.  

No que se refere às glosas com máquinas, equipamentos e outros bens 

incorporados ao ativo imobilizado (crédito com base no valor de depreciação, a 
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recorrente não a impugna, não havendo litígio a respeito, opera-se a preclusão 

consumativa da discussão. 

 

(vi) Devolução de Vendas Sujeitas à Incidência Não-Cumulativa 

Houve glosas no que se refere à devolução de vendas sujeitas à incidência não-

cumulativa das contribuições.  

Sendo as seguintes razões: 

1º A mercadoria descrita na NF-e de devolução não foi tributada conforme as Leis 

10.637/2002 e 10.833/2003. Infração ao art. 3º, VIII, das Leis 10.833/2003 e 

10.637/2002.  

2º Crédito extemporâneo  

3º Nota Fiscal Eletrônica inexistente na base nacional do SPED.  

4º A empresa não demonstrou a contabilização da nota fiscal da venda original que 

originou a devolução das mercadorias, lançando dúvidas sobre a efetiva ocorrência 

dessa devolução.  

5º Glosa parcial: a base de cálculo do crédito adotada pela empresa superou o 

valor do item menos desconto informado na Nota Fiscal Eletrônica.  

 

No que se refere às glosas com devolução de vendas sujeitas à incidência não-

cumulativa das contribuições, a recorrente não a impugna, não havendo litígio a 

respeito, opera-se a preclusão consumativa da discussão. 

 

(vii) Aluguéis de máquinas e equipamentos  

Seguem abaixo as razões para glosa: 

1º Crédito extemporâneo, com infração ao art. 3º, §1º, II, das Leis 10.833/2003 e 

10.637/2002.  

2º Aluguel pago a pessoa física, no caso, o prestador de serviço Anderson Pazotto, 

com CNPJ de natureza jurídica 213-5 - Empresário Individual. Tais serviços não 

geram créditos de PIS e COFINS por força do art. 3º, §2º, I e §3º, I e II, das Leis 

10833/2003 e 10637/2002.  

3º Data inválida de emissão do documento gerador de crédito: no caso, a 

interessada informou, para diversas tomadas de crédito relativas à empresa Embro 

Robótica e Automação Ltda, a data de emissão 00/01/1900, que é inválida.  

 

No que se refere às glosas com aluguéis de máquinas e equipamentos, a 

recorrente não a impugna, não havendo litígio a respeito, opera-se a preclusão 

consumativa da discussão. 
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(viii) Serviços utilizados como insumos  

Seguem abaixo as razões para glosa: 

1º Duplicidade na tomada de crédito - o documento gerador de crédito 

mencionado na coluna E já havia sido utilizado pela interessada na apuração dos 

créditos de Armazenagem e Frete na operação de venda.  

2º Crédito extemporâneo - o documento gerador de crédito se refere a aquisições 

de serviços de transporte ocorridas em trimestre anterior ao trimestre da tomada 

de crédito.  

3º O Conhecimento de Transporte eletrônico informado pela empresa não existe 

na base nacional.  

4º A chave do documento gerador de crédito informado pela empresa é de Nota 

Fiscal eletrônica mercantil;  

5º Frete de transferência, entre estabelecimentos da própria empresa, de produto 

acabado  

6º Frete para estabelecimento da interessada sem atividade industrial, que 

também não dá direito a crédito 

7º Frete para estabelecimento da interessada de material que não é insumo  

8º A interessada não é a tomadora do serviço de frete, portanto não arcou com o 

custo do mesmo e não pode tomar crédito sobre o mesmo.  

9º A empresa não conseguiu demonstrar a contabilização do documento gerador 

de crédito – se a tomada de crédito não está respaldada pela contabilidade da 

empresa, torna-se impossível convalidá-la.  

10º A contabilização do documento gerador de crédito mostrou que o serviço 

prestado não é insumo  

11º A mercadoria transportada, destinada a estabelecimento da interessada, não 

está sujeita ao pagamento de contribuição 

12º Utilização de alíquotas ou bases de cálculo inapropriadas, no cálculo dos 

créditos – calculou o crédito utilizando alíquotas básicas cheias, quando se tratava 

de crédito presumido (aquisição de leite in natura) a ser calculado com alíquotas 

reduzidas.  

 

No que se refere às glosas com serviços utilizados como insumo, a recorrente não 

a impugna, não havendo litígio a respeito, opera-se a preclusão consumativa da 

discussão. 

 

(ix) Créditos descontados das contribuições, apurados em períodos anteriores- 

fora do período de análise  

Seguem abaixo as razões para glosa: 
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126. Os pedidos de ressarcimento abrangidos pelo Mandado de Segurança 

5002607 11.2020.4.03.6100 (fl. 10 a 19 do processo 19679.720598/2020-64) 

referem-se aos trimestres de apuração 2015/2T e 2016/4T a 2017/4T, ou seja, 

período de abril a junho/2015 e outubro/2016 a dezembro/2017.  

 

No que se refere às glosas com créditos descontados das contribuições, apurados 

em períodos anteriores- fora do período de análise, a recorrente não a impugna, 

não havendo litígio a respeito, opera-se a preclusão consumativa da discussão. 

 

Ante todo exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário. 

 

Conclusão  

Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às 

verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui 

adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste 

voto.  

Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do 

RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de negar provimento ao 

recurso voluntário. 

Assinado Digitalmente 

Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe – Presidente Redator 
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